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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

Gabinete do Deputado Carlos Lula


PROJETO DE LEI Nº _______, DE 2026
Institui a Política Estadual de Reabilitação no âmbito do Sistema Único de Saúde do Maranhão e dá outras providências.
O Governador do Estado do Maranhão,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Fica instituída a Política Estadual de Reabilitação, no âmbito do Sistema Único de Saúde do Maranhão (SUS-MA), com o objetivo de assegurar, de forma integral, equitativa e regionalizada, ações e serviços de habilitação e reabilitação às pessoas com deficiência, aos pacientes em recuperação funcional pós-internação, aos idosos e aos demais usuários que necessitem de cuidado para a manutenção, recuperação ou ampliação de sua capacidade funcional.

Art. 2º A Política Estadual de Reabilitação observará os seguintes princípios:

I - dignidade da pessoa humana e respeito à autonomia individual;

II - universalidade do acesso e integralidade do cuidado;

III - equidade no acesso, com prioridade para grupos em situação de maior vulnerabilidade;

IV - regionalização e hierarquização da rede de atenção;

V - intersetorialidade entre as políticas de saúde, assistência social, educação, trabalho e cultura; e,
VI - participação da pessoa com deficiência e de suas entidades representativas na formulação e no controle das ações.

Art. 3º São objetivos da Política Estadual de Reabilitação:

I - garantir o acesso oportuno aos serviços de habilitação e reabilitação no território maranhense, com início no estágio mais precoce possível;

II - ampliar e qualificar a rede estadual de reabilitação física, intelectual, auditiva, visual e múltipla;

III - promover a reabilitação pós-acidente vascular cerebral, pós-traumas, pós-internação em unidade de terapia intensiva e pós-quadros respiratórios graves, com ênfase nas sequelas decorrentes da pandemia de Covid-19;

IV - fortalecer a atenção domiciliar e o cuidado continuado a pacientes acamados, idosos dependentes e pessoas com mobilidade reduzida;

V - prevenir o agravamento de incapacidades e a institucionalização desnecessária de pessoas com deficiência e idosos;

VI - valorizar e qualificar os profissionais da reabilitação, em especial Fisioterapeutas, Terapeutas Ocupacionais, Fonoaudiólogos, Psicólogos, Educadores Físicos e Assistentes Sociais; e,
VII - estimular a produção e a difusão de conhecimento técnico-científico em reabilitação.

CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES
Art. 4º A Política Estadual de Reabilitação será implementada mediante as seguintes diretrizes:

I - estruturação da Rede Estadual de Reabilitação, articulada às Redes de Atenção à Saúde do SUS-MA, com regionalização compatível com o Plano Diretor de Regionalização do Estado;

II - ampliação progressiva da cobertura dos Centros Especializados em Reabilitação (CER) e demais serviços de reabilitação, com prioridade para as regiões de saúde com menor cobertura;

III - integração da reabilitação à Atenção Primária à Saúde, garantindo a presença de profissionais de reabilitação nas equipes multiprofissionais que atuam no território;

IV - integração da reabilitação aos serviços hospitalares de média e alta complexidade, com protocolos de continuidade do cuidado após a alta hospitalar;

V - fortalecimento dos serviços de atenção domiciliar, com inclusão de equipes de reabilitação;

VI - articulação com as redes de cuidados à pessoa idosa, à criança e ao adolescente com deficiência e à pessoa com transtorno do espectro autista;

VII - promoção da formação continuada dos profissionais da rede, em parceria com instituições de ensino superior;

VIII - garantia de fornecimento de órteses, próteses, meios auxiliares de locomoção e tecnologias assistivas, com fluxos de acesso transparentes e prazos definidos; e,
IX - transparência e publicidade de dados sobre cobertura, fila de espera e produção dos serviços de reabilitação.

CAPÍTULO III
DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO
Art. 5º A implementação da Política Estadual de Reabilitação observará os seguintes instrumentos de gestão:

I - Plano Estadual de Reabilitação, com vigência quadrienal, contendo metas, indicadores e cronograma de expansão da rede;

II - Relatório Anual de Monitoramento da Política Estadual de Reabilitação, a ser publicado no portal eletrônico da Secretaria de Estado da Saúde; e,
III - audiências públicas anuais nas regiões de saúde, para apresentação de resultados e escuta da sociedade civil.

Art. 6º O Plano Estadual de Reabilitação será elaborado pela Secretaria de Estado da Saúde do Maranhão, ouvidos o Conselho Estadual de Saúde, o Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência e as entidades representativas dos profissionais da reabilitação.

CAPÍTULO IV
DA VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA REABILITAÇÃO
Art. 7º A Política Estadual de Reabilitação reconhece o papel estruturante dos Fisioterapeutas e dos Terapeutas Ocupacionais, bem como dos demais profissionais da reabilitação, na garantia do cuidado integral aos usuários do SUS-MA.

Art. 8º A formação continuada dos profissionais da rede estadual de reabilitação será objeto de programa permanente, com prioridade para temas relacionados à reabilitação neurofuncional, cardiorrespiratória, traumato-ortopédica, pediátrica e geriátrica.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 9º Esta Lei será regulamentada por ato do Poder Executivo, no que couber, observada a autonomia administrativa dos órgãos responsáveis pela sua execução.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 12 de maio de 2026.

CARLOS LULA

DEPUTADO ESTADUAL

JUSTIFICATIVA
A presente proposição institui a Política Estadual de Reabilitação no âmbito do Sistema Único de Saúde do Maranhão, em consonância com o art. 196 da Constituição Federal, segundo o qual a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

A competência do Estado-membro para legislar em matéria de proteção e defesa da saúde decorre do art. 24, inciso XII, da Constituição Federal, em regime de competência concorrente, e a competência material comum para cuidar da saúde está prevista no art. 23, inciso II, do texto constitucional. A iniciativa parlamentar para estabelecer diretrizes de política pública na área da saúde, sem criar cargos, alterar a estrutura administrativa do Executivo ou impor despesas obrigatórias, é orientação reiterada do Supremo Tribunal Federal, que admite a fixação de diretrizes gerais por lei de iniciativa do Poder Legislativo.

A reabilitação é componente essencial do cuidado integral à saúde, reconhecido pela Organização Mundial da Saúde como uma das funções centrais dos sistemas de saúde no século XXI. Trata-se do conjunto de ações que visa restaurar, manter ou ampliar a capacidade funcional de pessoas que experimentam ou estão em risco de experimentar limitações no funcionamento, em razão de condição de saúde, idade avançada ou processo de adoecimento. A reabilitação não é serviço periférico ao sistema, é eixo estruturante do cuidado, e sua adequada organização produz efeitos diretos sobre a qualidade de vida da população, sobre a sustentabilidade financeira do sistema de saúde e sobre a autonomia das pessoas.

No plano federal, a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência foi instituída pela Portaria GM/MS nº 793, de 24 de abril de 2012, e operacionalizada por meio dos Centros Especializados em Reabilitação. A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, consagrou, em seu art. 14, o processo de habilitação e reabilitação como direito da pessoa com deficiência, voltado ao desenvolvimento de potencialidades, habilidades e aptidões para a conquista da autonomia e da participação social plena. No plano estadual, contudo, faltam diretrizes consolidadas em lei que organizem, de forma sistêmica, a oferta de serviços de reabilitação no Maranhão.

O cenário maranhense exige tratamento legislativo próprio. O Estado possui realidade epidemiológica peculiar: alta carga de doenças cerebrovasculares, traumas externos relacionados a acidentes de trânsito e acidentes domésticos, prevalência elevada de doenças crônicas não transmissíveis com sequelas funcionais e contingente expressivo de idosos em condição de dependência. A esses dados soma-se o passivo deixado pela pandemia de Covid-19, que produziu, entre os sobreviventes de quadros graves, um universo significativo de pacientes com sequelas respiratórias, neurológicas, motoras e cognitivas que demandam reabilitação prolongada. Acompanhei diretamente esse cenário durante os seis anos em que ocupei a Secretaria de Estado da Saúde do Maranhão e durante a presidência do Conselho Nacional de Secretários de Saúde no período mais agudo da emergência sanitária. A demanda reprimida por reabilitação, no Maranhão e no País, é uma das heranças menos discutidas da pandemia.

A organização atual dos serviços estaduais de reabilitação é fragmentada e concentra-se majoritariamente na região metropolitana de São Luís, com cobertura desigual no interior. A ausência de uma política estadual formalmente instituída, com diretrizes claras de regionalização, hierarquização e articulação intersetorial, produz duas consequências: o acesso desigual, que reproduz desigualdades regionais já existentes, e o uso ineficiente dos recursos do SUS-MA, com superposição de serviços em algumas áreas e vazios assistenciais em outras.

A proposição não cria cargos, não altera a estrutura administrativa do Poder Executivo e não impõe despesa obrigatória nova, limitando-se a estabelecer diretrizes, princípios e objetivos da política pública estadual de reabilitação, no exercício legítimo da função legislativa de fixação de balizas normativas em matéria de saúde. A regulamentação, prevista no art. 9º, será editada pelo Poder Executivo, no exercício de sua competência privativa, observada a autonomia administrativa dos órgãos responsáveis pela execução. Trata-se de técnica legislativa consolidada e expressamente admitida pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

A política proposta dialoga, sem sobreposição, com a legislação federal e com eventuais políticas estaduais de proteção à pessoa com deficiência. Enquanto aquelas tratam dos direitos amplos da pessoa com deficiência em suas múltiplas dimensões, a presente proposição foca especificamente na organização dos serviços de habilitação e reabilitação no âmbito do SUS-MA, com público mais amplo, que inclui também idosos, pacientes em recuperação funcional pós-internação e demais usuários que necessitem de cuidado para a manutenção da capacidade funcional. O recorte é deliberadamente sanitário e operacional, não de direitos.

O reconhecimento expresso, no Capítulo IV, do papel estruturante dos Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais reflete fato técnico e operacional: são essas categorias que sustentam, com os demais profissionais da reabilitação, a oferta cotidiana dos serviços que esta Lei busca organizar. A valorização desses profissionais é, simultaneamente, valorização do cuidado que prestam, e está em coerência com o trabalho legislativo deste mandato em favor da valorização das profissões da saúde no Maranhão.

Pelas razões expostas, e na certeza de que se trata de medida juridicamente sustentável e socialmente necessária, conto com o apoio dos nobres Pares para a aprovação da presente propositura.
Sala das Sessões, 12 de maio de 2026.

CARLOS LULA

DEPUTADO ESTADUAL
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